
 

SISTEMA MUNICIPAL DE ARQUIVOS 

COMISSÃO DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO 

 

 

Resolução nº 03/2009 

 

 

Gentil Gonçales Filho, Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo, considerando o que estabelece a Lei Municipal 

nº 3.076 de 16 de dezembro de 1993, que dispõe sobre o patrimônio arquivístico de Indaiatuba e institui o Sistema Municipal de 

Arquivos. 

Considerando as deliberações do CONARQ - Conselho Nacional de Arquivos, sobretudo a Resolução nº 4 de março de 1996, bem 

como a Resolução nº. 7 de 20 de maio de 1997, 

Considerando as deliberações tomadas pela referida Comissão em reunião realizada no dia 17 de junho de 2009, 

 

RESOLVE: 

 

Art.1º - Aprovar tabela de temporalidade de documentos de arquivo do PROCON e que definiu a destinação a ser dada aos seguintes 

tipos documentais produzidos pela administração municipal:  

 

PROCON 

Competências: Atender e orientar o consumidor, encaminhando reclamações fundamentadas às empresas e instituições comerciais e 

buscando a conciliação entre as partes, além de orientar o munícipe a procurar os órgãos competentes para o eventual ajuizamento de 

ações.  

 
Subseção Série Documental Via Prazo de guarda no Prazo de guarda no Prazo de guarda total e destinação 

Proteção ao Processo de fiscalização Única 2 anos 4 anos Eliminação 5 anos após o exercício e 
Proteção ao Consulta informal preliminar Única 2 anos 4 anos Eliminação 5 anos após o exercício e 
Proteção ao Consulta informal preliminar Única 2 anos 4 anos Eliminação 5 anos após o exercício e 

 



 

 

Art. 2º Em decorrência da presente Resolução, deverá ser publicado Edital de Ciência de Eliminação de Documentos, devidamente 

acompanhado da listagem de eliminação. 

Art. 3º Após o prazo fixado no Edital de Ciência de Eliminação, se não houver nenhuma oposição, a Fundação Pró-memória de 

Indaiatuba, através do Arquivo Público Municipal, procederá à eliminação dos documentos identificados na listagem de eliminação 

referida no artigo anterior. 

Art. 4º Esta resolução entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

Indaiatuba, 17 de junho de 2009. 

 

 

Gentil Gonçales Filho 

Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo 


